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O autor 

Luiz Held é um escritor sul-mato-grossense, cristão e 

autodidata. Ao longo dos anos, desenvolveu uma escrita 

marcada pela busca de sentido, pela fé e por um olhar atento 

às pequenas e grandes experiências humanas. 

Pesquisador por natureza, Held dedica-se ao estudo de temas 

que atravessam a existência humana: as relações entre as 

pessoas, as transformações culturais do nosso tempo, os 

conflitos espirituais e as questões que acompanham o homem 

em sua jornada, sem perder o bom humor nem a fé na 

humanidade. 

Sua escrita busca dialogar com essas questões de forma 

direta, convidando o leitor à reflexão sobre si mesmo e sobre 

o mundo em que vive. 

Como autor, publicou obras que transitam entre a reflexão 

filosófica, a investigação histórica e narrativas que provocam 

o pensamento. Seus textos procuram unir espiritualidade, 

realidade cotidiana e análise crítica da sociedade 

contemporânea. 

Seu objetivo é simples: oferecer ao leitor um espaço de 

leitura, reflexão e descoberta, onde cada texto possa servir 

como ponto de partida para novas perguntas sobre a vida, a fé 

e a condição humana. 

Em seu site, luizheld.com, o autor compartilha livros, artigos 

e trechos de suas obras, criando um ambiente dedicado à 

leitura, à reflexão e à descoberta. 
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Os porquês deste livro agora 

Porque o futuro está logo ali, mas o passado, sem planos, nos 

fez errar. 

  Porque o incômodo de tantos escândalos e inúmeras falhas 

motivou. 

Porque temos que fazer algo ao nosso alcance para mudar a 

paisagm. 

Porque esse é um convite, vamos. 
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Dedicatória 

Aos brasileiros que não aceitam o balde do governante. 

 

Para quem luta:  

 Aos que ainda acreditam que trabalhar é melhor que esperar. 

 

Para quem duvida: 

 Aos cínicos. Que este plano os obrigue a fazer conta. 

 

Para quem vem depois:  

Aos meus netos, que não comam do balde citado por Orson Scott 

Card 

 

Aos convidados: 

PLANO HELD. 20 anos. 7 pilares. Um país.
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Pilares e etapas  

 2026 - 2046   
  5 Etapas de 4 anos | 7 Pilares 

 O Plano resolve o vazio de planejamento em 7 Pilares bem 
posicionados: 

 Enquanto o Pilar 1 reconstrói a consciência cívica e técnica, 

 o Pilar 2 garante a liberdade. 

 o Pilar 3 gera os recursos de forma dinâmica, 

o Pilar 4 socorre em momentos difíceis, 

o Pilar 5 administra, investe e distribui os ativos, 

o Pilar 6 vigia e assegura proteção às nossa riquezas e, 

o Pilar 7 quebra o monopólio político devolvendo o poder ao 
eleitor e elevando a cidadania ao seu ápice..  

 ETAPA I: 2026-2030 – Alicerce 

 

 ETAPA II: 2030-2034 – Tração 

 

 ETAPA III: 2034-2038 – Escala 

 

 ETAPA IV: 2038-2042 – Consolidação 

 

 ETAPA V: 2042-2046 - Legado 
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Pilar 1 – Educação  (Horizonte de 20 Anos) 

  Hoje 2026: 

IDH Educação Brasil: 0,798 

Empregabilidade técnica aos 18 anos: 16% 

Investimento por aluno vs PIB per capita: 0,10:1 

  Meta realista 2046: 

IDH Educação Brasil: 0,850 

Empregabilidade técnica aos 18 anos: 65% 

Investimento por aluno vs PIB per capita: 0,35:1 

O foco absoluto desta diretriz é transformar a escola em um 

centro de formação técnica, lógica e cívica, aumentando o 

tempo de permanência útil do aluno e garantindo o retorno 

real sobre o investimento público. 

Estrutura curricular e carga horária  

A proposta elimina disciplinas puramente teóricas ou redundantes e divide a grade em três eixos 

práticos, aplicados em período integral de 7 horas diárias (35 horas semanais). 

Eixo 1: Linguagem e lógica (3 horas/dia) 

Matérias: Língua Portuguesa Aplicada (interpretação de 

texto, redação técnica e comunicação clara), Matemática 

Financeira e Estatística (gerenciamento de orçamento, juros e 

análise de dados reais), Raciocínio Lógico e Programação 

(lógica de computação e resolução de problemas). 

Eixo 2: Ciências básicas e saúde (2 horas/dia) 

Matérias: Ciências Biológicas Aplicadas (foco em saúde 

preventiva, higiene e nutrição), Ciências Exatas Práticas 

(Física e Química voltadas para o cotidiano e processos 

industriais). 

Eixo 3: Formação cidadã e técnica (2 horas/dia) 



 

8 

Matérias: Educação Cívica e Organização Política (como 

funcionam os poderes, leis e direitos), Introdução ao Mercado 

e Empreendedorismo (gestão de pequenos negócios, vendas e 

ética profissional), Ensino Técnico Integrado (a partir do 

ensino médio, focado na demanda real da região, como 

agropecuária, tecnologia ou serviços). 

O Cronograma de execução em 4 Fases 

Para garantir a viabilidade e evitar o colapso do orçamento 

público, a transição para este modelo deve ser gradual: 

Fase 1: Alinhamento de baase e pilotos: Anos 1 a 5. 

Implementação da nova grade curricular e do período 

integral de 7 horas prioritariamente no Ensino Fundamental I 

(1º ao 5º ano) em municípios de baixo IDH. Foco total em 

alfabetização real e matemática básica. Criação de programas 

de requalificação para os professores atuais focado nas novas 

matérias práticas. 

Fase 2: Expansão e integração técnica: Anos 6 a 10. 

Expansão do modelo de 7 horas para o Ensino Fundamental 

II (6º ao 9º ano) em todo o território nacional. Introdução 

obrigatória das disciplinas de Raciocínio Lógico, 

Programação e Educação Cívica. Início das parcerias com o 

setor privado local para mapear as necessidades do mercado 

de trabalho. 

Fase 3: Consolidação do ensino médio técnico: Anos 11 a 

15. 

Universalização do período integral no Ensino Médio. O 

estudante sai da escola com o diploma regular e uma 

certificação técnica (ex: manutenção de sistemas, gestão 

agrícola, contabilidade básica). O foco aqui é garantir 

empregabilidade imediata para elevar o sub-índice de Renda 

do IDH. 

Fase 4: Maturação e auditoria de resultados: Anos 16 a 
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20. 

Estabilização do sistema. O Brasil atinge a meta de ter 100% 

dos jovens formados sob a nova grade. O foco passa a ser o 

refinamento da qualidade através de avaliações anuais estritas 

e correções pontuais em escolas com desempenho abaixo da 

média nacional. 

Ponto ponderado: A educação é inócua se o cidadão não for 

educado para exercer a soberania. 
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Pilar 2 – Justiça e segurança pública  

 (Horizonte de 20 Anos) 

Hoje 2026: 

Custo líquido do preso para o Estado: R$ 2.300/mês (média) 

Tempo médio entre crime violento e sentença: 1.095 dias 

Taxa dede retorno ao sistema prisional: 70% 

Meta realista 2046: 

Custo líquido do preso para o Estado: R$ 800/mês 

Tempo médio entre crime violento e sentença: 180 dias 

Taxa dede retorno ao sistema prisional: <25% 

 O objetivo central desta diretriz é a autossuficiência 

financeira do sistema prisional, a agilização de julgamentos 

para eliminar gargalos e o policiamento preventivo baseado 

em dados. O criminoso condenado deixa de ser um passivo 

financeiro para o cidadão e passa a custear a própria pena. 

Diretrizes de Funcionamento e Modelos Práticos 

A reestruturação baseia-se em três eixos de execução 

imediata e obrigatória: 

Eixo 1: O Modelo do presídio industrial autossustentável 

Regra de permanência: Todo preso condenado terá a 

obrigação legal de trabalhar. O salário gerado por sua 

atividade laboral será dividido por lei em três frentes: 

50% para cobrir custos do Estado com sua manutenção 

(alimentação, segurança e estada),  

25% para indenização das vítimas ou depósito judicial e, 

25% para poupança pessoal (liberada apenas após o 

cumprimento total da pena). 
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Estrutura: Parcerias público-privadas onde indústrias 

(têxtil, móveis, montagem, marcenaria) instalam   galpões 

dentro dos complexos prisionais, aproveitando a mão de obra 

e pagando insumos ao Estado. 

Eixo 2: Digitalização e velocidade jurídica  

Processo ágil: Automação e uso de inteligência de dados na 

triagem de processos criminais para acabar com as prisões 

provisórias prolongadas (que superlotam o sistema sem 

condenação definitiva). Julgamentos de crimes de menor 

potencial de violência devem ser resolvidos em semanas via 

mutirões digitais, liberando os juízes para focar no crime 

organizado. 

Eixo 3: Policiamento ostensivo e tecnológico 

Segurança de fronteiras e cidades: Monitoramento por 

imagens com inteligência de análise de comportamento em 

tempo real e integração das polícias civil e militar sob um 

painel único de dados criminais, focando no estrangulamento 

financeiro das facções. 

O Cronograma de execução em 4 fases 

Para que o Estado não precise aportar bilhões de imediato, o 

plano divide a reestruturação em etapas de autofinanciamento 

e expansão: 

Fase 1: Transição legislativa e pilotos industriais: Anos 1 

a 5. 

Aprovação da reforma do Código de Execução Penal para 

obrigar o ressarcimento dos custos prisionais pelo detento. 

Construção e adaptação das primeiras 10 "Prisões Industriais" 

piloto nas capitais mais violentas, trazendo empresas privadas 

para dentro do sistema. 

Fase 2: Expansão prisional e automação processual: 

Anos 6 a 10. 
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Replicação do modelo industrial para 50% dos presídios do 

país. Implementação de sistemas de inteligência artificial nos 

tribunais de justiça para zerar o atraso de julgamentos de réus 

presos. O sistema prisional começa a registrar queda no custo. 

Fase 3: Universalização da autossuficiência e integração 

policial: Anos 11 a 15. 

Atingimento da meta de 100% dos presídios operando no 

modelo autossustentável. A economia gerada no sistema 

prisional é obrigatoriamente vinculada e transferida para o 

financiamento de tecnologia policial nas ruas (câmeras 

táticas, armamento avançado e viaturas). 

Fase 4: Consolidação dos índices de segurança: Anos 16 a 

20. 

Queda drástica nas taxas de reincidência (já que o egresso 

sai com profissão e poupança legalizada) e estabilização das 

taxas de homicídios abaixo do limite crítico internacional. O 

reflexo na expectativa de vida eleva o sub-índice de Saúde do 

IDH nacional de forma permanente.  

Ponto ponderado: Manter um preso custa caro para o pagador 

de impostos (Em média, entre 2 e 3 salários mínimos mensais). 

Ao transferir o custo da estada para o trabalho do próprio 

apenado, o estado estanca o desperdício de dinheiro público, 

limpa o orçamento e aplica a penalidade de forma justa e 

produtiva. 
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Pilar 3 – Produção, indústria e agricultura  

(Horizonte de 20 Anos) 

Hoje 2026: 

Participação da indústria de transformação no PIB: 11%  

% da pauta exportadora em bens manufaturados: 41% 

Dívida pública bruta/PIB: >76%   

Meta realista 2046: 

Participação da indústria de transformação no PIB: 22% 

% da pauta exportadora em bens manufaturados: 45% 

Dívida pública bruta/PIB: <45%  

O objetivo central desta diretriz é transformar o Brasil de um 

exportador de matéria prima bruta em uma potência de produtos 

processados e de alta tecnologia agregada, otimizando o 

agronegócio e reindustrializando o país sem endividamento 

público. 

Diretrizes de funcionamento e modelos práticos  

A execução do fomento produtivo se dará através de três eixos 

estritos de cobrança e eficiência: 

Eixo 1: Agricultura de precisão e verticalização 

Fomento condicionado: Linhas de crédito público e incentivos 

fiscais serão vinculados estritamente à adoção de tecnologias de 

aumento de produtividade por hectare (reduzindo a necessidade de 

expansão de área) e à industrialização local do produto (ex: exportar 

o óleo ou a carne processada em vez do grão bruto). 

Vigilância de recursos: Uso de imagens de satélite e cruzamento 
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de dados fiscais em tempo real. Se o recurso liberado para inovação 

tecnológica for desviado ou não gerar o ganho de produtividade 

previsto em contrato, o benefício é cancelado e o crédito é revertido 

para juros de mercado. 

Eixo 2: Indústria Conectada e Competitiva 

Foco local vs. demanda global: Fomento direcionado para 

indústrias que atendam gargalos mundiais e usem as vantagens 

nacionais (ex: agroindústria avançada, fertilizantes, química verde e 

maquinário agrícola). O Estado atua limpando a burocracia 

aduaneira e tributária para essas cadeias específicas. 

Eixo 3: Zonas livres de burocracia logística 

Criação de distritos industriais estratégicos próximos a portos e 

ferrovias com isenção burocrática total para instalação de empresas. 

A única exigência é a contratação de mão de obra formidável vinda 

das escolas técnicas públicas (integrando com o Pilar 1 de 

Educação). 

O Cronograma de Execução em 4 Fases 

Para garantir o equilíbrio das contas públicas, o fomento começa 

onde o retorno é mais rápido e se expande conforme a economia se 

fortalece: 

Fase 1: Auditoria de incentivos e agroindustrialização: Anos 1 

a 5. 

Revisão de todos os incentivos fiscais atuais: corte dos subsídios 

para setores ineficientes que não geram empregos de qualidade. 

Direcionamento desses recursos para cooperativas e indústrias de 

processamento de alimentos na origem (agregação de valor ao 

agro). 

Fase 2: Infraestrutura logística e distritos de baixo custo: 

Anos 6 a 10. 

Foco total em concessões de ferrovias e hidrovias para reduzir o 
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"Custo Brasil" de transporte. Criação dos primeiros distritos 

industriais de desregulamentação total, atraindo fábricas de 

fertilizantes e componentes logísticos para diminuir a 

dependência externa. 

Fase 3: Expansão da indústria de alta tecnologia 

otimizada: Anos 11 a 15. 

Com a logística barateada e a mão de obra técnica das fases 

anteriores disponível, o país inicia a atração em larga escala 

de indústrias de transição energética, maquinário pesado e 

biotecnologia aplicada. 

Fase 4: Autonomia produtiva e pico de renda per capita: 

Anos 16 a 20. 

O Brasil consolida sua posição onde a pauta de exportação 

deixa de ser predominantemente de produtos básicos. O 

ganho de eficiência e os salários mais altos na indústria e no 

agro tecnológico elevam de forma sólida e sustentada o PIB 

per capita (sub-índice de Renda do IDH). 

Ponto ponderado: O Estado não pode destinar recursos a 

fundo perdido para sustentar todas as indústrias do país. Por 

isso, o monitoramento rigoroso é o elemento central deste 

pilar. O dinheiro público deve atuar como um acelerador 

inicial: se a empresa entregar os ganhos de eficiência 

previamente acordados, o fomento é mantido; se não cumprir 

as metas estabelecidas, o apoio é interrompido e os recursos 

retornam aos cofres do Estado.
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Pilar 4 – Assistência social e previdência  

(Horizonte de 20 Anos) 

Hoje 2026: 

% de emancipação e inserção em trilhas sustentáveis de trabalho: 

<20% 

Tempo médio no programa antes do desligamento: 

Indeterminado 

Despesa Previdência Social estimada: >8% PIB 

Déficit anual do INSS >2,4% 

Cobertura de previdência de capitalização: <10% da PEA 

(População Economicamente Ativa) 

 Meta realista 2046: 

% de beneficiários do Bolsa em trilha de trabalho: 60% 

Tempo médio no programa antes do desligamento: 26 meses 

Despesa Previdência Social estimada: >4,5% PIB 

Cobertura de previdência de capitalização: 40% da PEA 

 

O objetivo central desta diretriz é a transformação dos 

programas de transferência de renda em trilhas obrigatórias de 

capacitação e inserção no mercado de trabalho, além da 

descentralização do risco previdenciário através do estímulo a 

fundos de capitalização por categoria profissional. 

Diretrizes de Funcionamento e Modelos Práticos 

A reestruturação do amparo social baseia-se em regras estritas de 

fiscalização e foco absoluto na emancipação: 
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Eixo 1: Benefício condicionado e com prazo de saída 

Regras e acompanhamento: O auxílio financeiro estatal 

temporário é condicionado a contrapartidas inegociáveis:  95% de 

frequência escolar dos filhos (integrado ao Pilar 1), carteira de 

vacinação 100% atualizada e frequência obrigatória do adulto 

responsável em cursos de qualificação técnica oferecidos no 

município. 

Trilha de emancipação: O benefício terá um cronograma 

de redução gradual associado à evolução do assistido nos 

cursos técnicos. Ao conquistar um emprego formal ou abrir 

um micronegócio legalizado, o cidadão recebe um "bônus de 

autonomia" (um valor pago de uma só vez para capitalização 

inicial) e o auxílio mensal é encerrado, abrindo vaga para 

quem realmente precisa. 

Eixo 2: Fiscalização ativa e cruzamento de dados 

Fim do cadastramento puramente autodeclaratório. O 

governo utilizará ferramentas de 

inteligência de dados para cruzar CPFs com consumo de 

energia, movimentações financeiras e registros de veículos 

em tempo real. 

 Fraudes resultam em corte imediato e obrigação de 

ressarcimento ao erário público. 

Eixo 3: Fundos de capitalização por categoria 

profissional 

Incentivo fiscal e desregulamentação para a criação de 

fundos de previdência privados e associativos geridos por 

sindicatos patronais, cooperativas e associações de categorias 

(ex: motoristas, produtores rurais, profissionais de 

tecnologia). O trabalhador constrói sua própria poupança 

previdenciária ao longo da vida útil, reduzindo 

gradativamente o peso do regime geral de previdência sobre o 
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orçamento público. 

O Cronograma de execução em 4 fases 

A transição do modelo assistencialista para o modelo 

emancipatório deve ocorrer de forma coordenada para 

garantir estabilidade social e segurança jurídica: 

Fase 1: Auditoria geral de cadastros e regras de 

transição:  Anos 1 a 5. 

Pente-fino nacional nos programas de transferência de renda 

para eliminação imediata de fraudes e pagamentos indevidos. 

Vinculação obrigatória das primeiras turmas de beneficiários 

aptos ao trabalho aos cursos técnicos locais. Aprovação do 

marco legal para os fundos de capitalização por categoria. 

Fase 2: Implementação da trilha de autonomia:  Anos 6 a 

10. 

Ativação do cronograma de redução gradual e aplicação do 

"bônus de autonomia" em escala nacional. Municípios 

passam a pontuar no repasse de verbas federais de acordo 

com o índice de famílias que conseguiram emprego e saíram 

voluntariamente da dependência do auxílio. 

Fase 3: Consolidação dos fundos de categoria:  Anos 11 a 

15. 

Com a economia gerada pela redução de fraudes e 

emancipação de beneficiários, o Estado cria incentivos de 

coparticipação nos fundos de previdência privados das 

categorias de menor renda, acelerando a transição do modelo 

previdenciário obsoleto para o modelo de capitalização real. 

Interagindo com fiscalização dos atos dos fundos evitando 

distorções e desvios. 

Fase 4: Autossuficiência social e estabilização econômica: 

Anos 16 a 20. 

O país atinge o patamar onde a assistência social atua 

exclusivamente como uma rede de proteção temporária para 
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crises de curto prazo e amparo permanente apenas a quem 

possui incapacidade total e comprovada para o trabalho. 

População emancipada e previdência sustentável garantem a 

solidez do IDH no longo prazo. 

Ponto ponderado: Sustentar famílias indefinidamente em 

programas de auxílio sem exigir e fornecer um caminho real 

de qualificação gera dependência crônica e estagnação da 

renda per capita do país. A verdadeira dignidade — e o que 

eleva o IDH de forma sustentável — é dar o suporte 

necessário na queda, mas garantir as ferramentas para que o 

cidadão volte a caminhar com as próprias pernas.
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Pilar 5 – Sistema financeiro e fiscal  

(Horizonte de 20 Anos) 

Hoje 2026: 

Carga tributária total/PIB: 32,4% 

% da arrecadação que fica no município: 18% (Receita disponível final) 

Horas gastas por empresa pra pagar imposto/ano: média de 1.500h 

Gasto com funcionalismo/PIB: 13,7%   

Meta realista 2046: 

Carga tributária total/PIB: 28% 

% da arrecadação que fica no município: 35% 

Horas gastas por empresa pra pagar imposto/ano: 100h 

Gasto com funcionalismo/PIB: <9% 

O objetivo central desta diretriz é a descentralização 

tributária para premiar a produtividade regional, a limitação 

estrita e auditada do gasto com o funcionalismo público dos 

três poderes e a simplificação fiscal absoluta para o cidadão e 

a empresa. 

Diretrizes de funcionamento e modelos práticos 

A reestruturação financeira do Estado baseia-se em três 

eixos de controle de gastos e justiça federativa: 

Eixo 1: Novo pacto federativo e retenção na origem 

Fim da centralização: Inversão da lógica atual de 

arrecadação. O recurso financeiro gerado pela atividade 

produtiva de cidadãos e empresas deve ficar 

predominantemente no município e no estado de origem 

(onde o serviço público de saúde e educação é efetivamente 

prestado). 

Premiação por produtividade: Redução drástica da parcela 
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enviada à União para distribuição discricionária. Estados 

altamente produtivos mantêm suas receitas para reinvestimento 

local, forçando estados ineficientes a cortarem burocracias para 

atrair empresas, gerando concorrência fiscal positiva. 

Eixo 2: Teto de custo do funcionalismo e corte de 

privilégios 

Vigilância sobre o Legislativo, Executivo e Judiciário: 

Criação de um indexador automático que vincula o teto de 

gastos com pessoal e custeio dos três poderes ao crescimento 

real do PIB. Se a economia não crescer, o orçamento dos 

poderes fica congelado por lei. 

Extinção de excessos: Eliminação imediata de 

penduricalhos, supersalários acima do teto constitucional, 

reajustes retroativos e auxílios autoconcedidos. O 

descumprimento por gestores resulta em crime de 

responsabilidade fiscal e perda imediata do cargo. 

Eixo 3: Fiscalização eletrônica centralizada e simplificada 

Substituição do cipoal tributário atual por um imposto único 

sobre o consumo, totalmente automatizado e cobrado no 

momento da transação. O governo federal foca sua estrutura 

de fiscalização exclusivamente no cruzamento digital de 

dados bancários e fiscais em tempo real, reduzindo a 

sonegação bilionária e eliminando a burocracia que sufoca a 

inovação das empresas. 

O Cronograma de xecução em 4 fases 

Para redesenhar as finanças da nação sem gerar rupturas 

institucionais, o plano adota passos progressivos de aperto 

fiscal e descentralização: 

Fase 1: ‘Corte na carne’ e unificação tributária: Anos 1 a 

5. 

Aprovação da Lei de Responsabilidade dos Três Poderes, 
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extinguindo privilégios e fixando o teto real para o 

funcionalismo de alto escalão. Implementação do imposto 

único digital simplificado. Estados produtivos começam a 

reter 15% a mais das receitas coletadas localmente. 

Fase 2: Automação da fiscalização e descentralização 

progressiva: Anos 6 a 10. 

Ativação total do sistema de cruzamento eletrônico de dados 

em tempo real, sufocando a economia informal em grandes 

transações e derrubando a inadimplência fiscal. O pacto 

federativo avança: estados e municípios passam a gerir 60% 

de toda a arrecadação nacional. 

Fase 3: Estabilização orçamentária e redução da carga: 

Anos 11 a 15. 

Com a máquina pública enxuta e o fim do desperdício nos 

três poderes, o Estado registra superávit estrutural sustentável. 

Início da redução gradativa das alíquotas do imposto único, 

devolvendo poder de compra ao cidadão e impulsionando o 

consumo e o investimento privado. 

Fase 4: Maturidade fiscal e plenitude federativa: Anos 16 

a 20. 

Consolidação do modelo de autonomia dos estados. O custo 

do funcionalismo público atinge o menor patamar histórico 

em relação ao PIB. O ambiente de negócios desburocratizado 

e seguro eleva os investimentos externos, consolidando um 

salto permanente na Renda per capita e no IDH geral do 

Brasil. 

Ponto ponderado: Não existe política pública eficiente com 

um Estado que consome a si mesmo em privilégios e 

estruturas burocráticas caras. Ao blindar o orçamento contra 

gastos irresponsáveis do Legislativo, Executivo e Judiciário e 

permitir que a riqueza fique onde é gerada, é garantido que 

cada centavo arrecadado se transforme em infraestrutura, 

produtividade e valor real para a população.
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Pilar 6 – Forças Armadas e segurança pública 

 (Horizonte de 20 Anos) 

 Hoje 2026: 

% do Orçamento de Defesa em P&D + cibernética: <3,5% 

Efetivo das Forças Armadas: 360 mil 

Tempo resposta para crise na Amazônia: 48h 

Operações de facções transnacionais desarticuladas/ano: 5  

Folha de pagamento de pessoal ativo, inativo e pensões: >78% do 

orçamento 

 Meta realista 2046: 

% do Orçamento de Defesa em P&D + cibernética: >30% 

Efetivo das Forças Armadas: 200 mil profissionais 

Tempo resposta para crise na Amazônia: <4h 

Operações de facções transnacionais desarticuladas/ano: >50 

Folha de pagamento de pessoal ativo, inativo e pensões: <46% do 

orçamento 

 

 O objetivo central desta diretriz é redefinir o papel das Forças 

Armadas como uma força estritamente profissional de alta tecnologia, 

unificar as polícias estaduais para eliminar a burocracia do combate ao 

crime e criar uma agência de inteligência ofensiva focada no 

estrangulamento das facções transnacionais. 

Diretrizes de funcionamento e modelos práticos 

A reestruturação militar e policial baseia-se em quatro eixos 

operacionais claros: 

Eixo 1: Forças Armadas profissionais e serviço militar cívico 

o Profissionalização das armas: Exército, Marinha e 
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Aeronáutica passam a ter um contingente permanente 

composto exclusivamente por militares profissionais 

de carreira, focados em guerra tecnológica, 

cibernética e dissuasão. O orçamento das forças é 

direcionado para pesquisa, desenvolvimento nacional 

de tecnologias de defesa e vigilância por satélite. 

o Serviço militar obrigatório modificado: O 

alistamento obrigatório deixa de reter jovens para 

funções burocráticas ou de faxina. Ele funciona como 

um treinamento cívico-militar intensivo de curto 

prazo, voltado para defesa civil, sobrevivência, 

noções de primeiros socorros e triagem de talentos. 

Quem se destacar e quiser seguir a carreira passa para 

a profissionalização; os demais voltam ao mercado 

civil formados em competências de prontidão. 

Eixo 2: Unificação das polícias estaduais (Militar e Civil) 

o Fim do Ciclo Incompleto: Fusão da Polícia Militar e 

Polícia Civil em uma única corporação estadual de 

ciclo completo (que patrulha e investiga 

simultaneamente). Acaba-se com o divórcio de 

informações: a inteligência das ruas alimenta 

diretamente os investigadores no mesmo banco de 

dados, dobrando a taxa de resolução de inquéritos e 

reduzindo o custo operacional das estruturas 

administrativas duplicadas. 

Eixo 3: Polícia Federal estrita 

o Foco federal real: A PF deixa de atuar em 

ocorrências que competem aos estados. Sua atuação é 

blindada e restrita a crimes de ordem estritamente 

federal: crimes contra a Presidência, ministérios, 

congresso, tribunais superiores, autarquias federais 

(como as fraudes bilionárias no INSS), crimes 

financeiros sistêmicos e sequestros 
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interestaduais/internacionais. 

Eixo 4: Agência de inteligência ofensiva e anti-facções 

o Reestruturação da inteligência civil para atuar como 

um órgão de elite voltado ao combate do crime 

organizado sistematizado. O foco único é o 

rastreamento de armas pesadas, lavagem de dinheiro 

internacional e apoio operacional cirúrgico à Polícia 

Federal por meio de infiltração eletrônica e 

inteligência de dados financeiros (siga o dinheiro). 

 O Cronograma de execução em 4 fases 

A transição das polícias e das forças de defesa exige passos 

coordenados para evitar instabilidade durante a mudança de 

comando: 

 Fase 1: Transição do alistamento e fusão piloto das polícias: 

Anos 1 a 5. 

Reforma do Serviço militar obrigatório para o formato de 

treinamento cívico e início da redução do contingente burocrático 

permanente das Forças Armadas. 

Implementação da unificação das polícias Civil e Militar em 3 

estados-piloto para testar a integração dos bancos de dados 

criminais. 

 Fase 2: Expansão da unificação e blindagem da PF: Anos 6 a 10. 

Nacionalização da Polícia Única em todos os estados da federação.  

Mudança legal no escopo da Polícia Federal, repassando 

investigações locais de menor porte para as polícias estaduais 

integradas. 

Criação da nova AIO - Agência de Inteligência Ofensiva 

focada em rotas de tráfico internacional. 

  Fase 3: Tecnificação das Forças Armadas e domínio de 

fronteiras: Anos 11 a 15. 

As Forças Armadas atingem o nível de profissionalização 
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total, redirecionando o orçamento economizado com pessoal 

burocrático para a compra e desenvolvimento de drones de 

vigilância, blindados nacionais e monitoramento eletrônico 

completo das fronteiras secas e águas territoriais. 

  Fase 4: Consolidação da soberania interna e reflexo no 

IDH: Anos 16 a 20. 

Com o estrangulamento financeiro do crime organizado pela 

Inteligência e a eficácia da Polícia Única nas ruas, o país 

registra queda histórica nos crimes violentos e na evasão de 

divisas. O ambiente de segurança jurídica e física impulsiona 

a atração de capital produtivo, elevando a renda e a 

longevidade da população de forma perene. 

  Ponto ponderado: O modelo atual de segurança pública 

gasta muito e entrega pouco porque divide as forças: uma 

polícia apenas vigia e a outra apenas investiga, sem conversar 

entre si. 

Ao unificar as polícias estaduais e profissionalizar as Forças 

Armadas para tarefas de alta tecnologia e inteligência, cessa a 

sobreposição de funções e foca a força do Estado onde o 

crime dói mais: nas finanças e nas lideranças das 

organizações criminosas.
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Pilar 7 – Leis eleitorais  

 Representatividade, transparência e soberania popular. 

  (Horizonte de 20 Anos) 

Hoje 2026: 

Sistema eleitoral: Proporcional de lista aberta + fundo partidário 

Custo de campanha por eleitor: R$ 25,00 

Tempo pra auditar 100% das urnas: Impossível no modelo atual 

Taxa de renovação no Congresso a cada 4 anos: 18%  

 Meta realista 2046: 

Sistema eleitoral: Distrital puro + voto auditável em blockchain 

Custo de campanha por eleitor: <R$ 5,00 

Tempo pra auditar 100% das urnas: 2h 

Taxa de renovação no Congresso a cada 4 anos: >40% 

 

O objetivo central desta diretriz é a moralização e 

simplificação do sistema político brasileiro, garantindo que 

100% dos mandatos decorram exclusivamente da vontade 

nominal do eleitor, extinguindo distorções matemáticas e 

assegurando a auditabilidade plena do processo. 

Diretrizes de funcionamento e regras estritas 

A nova estrutura eleitoral baseia-se nos eixos de respeito ao 

voto e transparência absoluta estabelecidos por você: 

Eixo 1: Eleições majoritárias e proporcionais nominais 

Poder Executivo: Manutenção do critério de maioria 

absoluta >50\%$ dos votos válidos) para Presidente, 

Governadores e Prefeitos, com segundo turno garantido entre 
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os dois mais votados se necessário. Legitimidade total pelo 

voto da maioria participante. 

Poder Legislativo (Fim do Quociente): Deputados 

Federais, Estaduais e Vereadores passam a ser eleitos pelo 

sistema majoritário simples dentro das vagas disponíveis 

(voto distrital ou distritão). Se o estado tem 10 vagas, os 10 

candidatos mais votados individualmente assumem. Fica 

terminantemente proibida a transferência de votos por 

legenda, federação ou coligação. O voto é do indivíduo e 

morre com o indivíduo. 

Eixo 2: Transparência e impressão do registro físico 

auditável 

Urna Eletrônica com Lastro Físico: O sistema de votação 

permanece eletrônico pela agilidade, mas passa a emitir 

obrigatoriamente um registro físico impresso conferido pelo 

eleitor através de um visor de vidro, que é depositado 

automaticamente em uma urna lacrada sem contato manual. 

Em caso de qualquer indício razoável de irregularidade, a 

auditoria é feita pela contagem dos votos físicos em 

amostragem pública aberta. 

Eixo 3: Igualdade do voto e liberdade associativa 

Peso único: Nenhum cálculo matemático pós-eleição pode 

alterar o valor unitário do voto. 

Atuação partidária: Os partidos mantêm total liberdade 

para formar alianças programáticas de apoio político e debate 

público, mas essas coligações possuem peso zero na 

matemática de apuração dos eleitos do legislativo. 

O Cronograma de execução em 4 fases 

Mudar as regras do jogo político exige transição 

constitucional firme, pois enfrenta a resistência natural da 

atual classe política: 
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Fase 1: Reforma constitucional e piloto de impressão: 

Anos 1 a 5. 

Aprovação da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 

instituindo o voto nominal direto para o legislativo e 

extinguindo o quociente eleitoral. Desenvolvimento e 

licitação dos módulos de impressão física auditável para 

acoplamento nas urnas eletrônicas atuais. Teste do modelo 

completo em uma eleição municipal. 

Fase 2: Primeira eleição geral nominal e auditada: Anos 

6 a 10. 

Aplicação integral das novas regras para a eleição de 

Deputados e Senadores. Fim definitivo dos "puxadores de 

voto". Implementação de fiscalização permanente com 

auditoria independente por amostragem de 5% das urnas com 

abertura e contagem do voto físico impresso logo após o 

fechamento das seções. 

Fase 3: Depuração partidária e redução do fisiologismo: 

Anos 11 a 15. 

Com duas legislaturas operando sob o voto nominal, os 

partidos de fachada (que dependiam de sobras eleitorais) 

desaparecem voluntariamente. Os parlamentares eleitos 

passam a focar na defesa dos interesses diretos de suas bases 

para garantir a reeleição, diminuindo o poder de barganha de 

lideranças partidárias centrais. 

Fase 4: Estabilidade institucional e eficiência pública: 

Anos 16 a 20. 

Consolidação de uma cultura política transparente e 

auditável. A governança do país torna-se previsível e 

diretamente ligada ao anseio popular. Com um congresso e 

assembleias eleitos legitimamente por mérito de votos 

próprios, o desvio de verbas diminui e a eficiência na 

aplicação de recursos para elevar o IDH atinge o ápice 

histórico. 
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Realidade política: O problema principal não está nos 

princípios democráticos, mas nos mecanismos criados para 

operacionalizá-los. Com o tempo, esses mecanismos 

tornaram-se excessivamente complexos, caros e distantes do 

cidadão comum, produzindo desconfiança, baixa 

compreensão do processo e sensação de perda de controle 

sobre a própria representação política. 

A engenharia eleitoral atual do Brasil, baseada no quociente 

partidário, foi feita para proteger partidos e caciques, 

permitindo que candidatos com votações insignificantes 

assumam cadeiras de relevância. Ao vincular o mandato 

estritamente à vontade nominal expressa e dar ao processo um 

lastro físico auditável, o Plano resgata a confiança da 

população nas instituições e garante que o orçamento do 

Estado seja gerido por quem de fato recebeu o aval do povo. 

Ponderação: A reforma política é inócua se o eleitor não for 

educado para exercer a soberania. O Plano resolve o impasse 

democrático na raiz: enquanto o Pilar 1 reconstrói a 

consciência cívica e técnica da população, o Pilar 7 quebra o 

monopólio das elites partidárias. A transição para o modelo 

distrital puro reduz os custos de campanha a menos de R$ 

5,00 por eleitor, e a introdução da tecnologia blockchain 

descentralizada permite que 100% das urnas sejam auditadas 

de forma aberta em menos de 2 horas. É a tecnologia 

garantindo a transparência e a educação garantindo a 

oxigenação de mais de 40% do parlamento. Enquanto o Pilar 

1 ensina economia e o valor do dinheiro, moral civil e 

coletiva, o Pilar 2 e Pilar 6 garantem a proteção do futuro 

Brasil. 

Duvidar é fácil.  

Fazer é 20 anos. 

Começa em 2026. 
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